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DIREITO CONSTITUCIONAL 
01. A Procuradoria é instada a opinar sobre projeto de lei municipal que cria programa de proteção 

social em território marcado por déficit histórico de saneamento, moradia e acesso a 
equipamentos públicos. O relatório técnico reconhece margem de conformação política do 
Executivo e da Câmara, mas mostra que a omissão anterior produziu exclusão persistente de 
grupos vulnerabilizados. No parecer, pretende-se invocar a experiência do constitucionalismo de 
direitos na América Latina sem transformar o Judiciário em gestor universal da política pública. 
Nessa situação, a orientação mais adequada é: 

 
A) Afirmar que a força normativa dos direitos fundamentais autoriza controle judicial mais intenso quando há 

desproteção estrutural, mas a intervenção deve ser justificada publicamente, com atenção às capacidades 
institucionais e às alternativas disponíveis. 

B) Sustentar que, em democracias desiguais, a jurisdição constitucional substitui ordinariamente escolhas 
legislativas sempre que a política pública envolver direitos sociais ou orçamento público. 

C) Defender que direitos sociais possuem baixa densidade normativa e, por isso, somente podem ser 
protegidos por políticas eleitas sem controle jurisdicional de omissão ou insuficiência. 

D) Concluir que a rigidez constitucional elimina a margem municipal para desenhar políticas públicas, 
cabendo ao intérprete judicial indicar diretamente o modelo administrativo mais eficiente. 

E) Reconhecer a relevância social do programa, mas limitar o controle judicial à existência formal de alguma 
política pública, sem examinar sua insuficiência concreta. 

 
02. O Município pretende usar sistema automatizado para ordenar a fila de famílias em programa 

habitacional. O modelo não usa explicitamente raça ou sexo, mas a auditoria aponta que variáveis 
territoriais e histórico de atendimento reduzem sistematicamente a pontuação de famílias 
chefiadas por mulheres negras em determinados bairros. Julgue as assertivas em V (verdadeiro) 
ou F (falso). 

 
(   ) A ausência de critério expressamente racial ou de gênero impede, por si só, o reconhecimento de 

discriminação algorítmica. 
(   ) A Administração deve documentar critérios, testar impactos diferenciados, permitir revisão humana e 

justificar a compatibilidade do modelo com igualdade, transparência e proteção de dados. 
(   ) A divulgação integral da base individualizada de dados é o meio normal de transparência, ainda que 

exponha dados sensíveis dos beneficiários. 
(   ) O dever de proteção estatal pode exigir correção do modelo mesmo sem prova de intenção 

discriminatória do programador. 
 
A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
A) V, V, F, F. 
B) F, V, F, V. 
C) F, F, V, V. 
D) V, F, V, F. 
E) F, V, V, F. 
 
03. Na revisão de parecer sobre consulta pública prevista na Lei Orgânica, a equipe separou quatro 

problemas interpretativos. Associe a coluna da esquerda à técnica ou exigência mais adequada 
da coluna da direita.  

 
1. Texto constitucional aberto, mas com finalidade 

de participação popular.  
2. Aparente tensão entre publicidade e proteção 

de dados pessoais.  
3. Omissão normativa que impede exercício de 

direito fundamental.  
4. Leitura isolada de regra municipal incompatível 

com princípio constitucional de reprodução 
obrigatória.  

 

(   ) Interpretação sistemática e conforme a 
Constituição.  

(   ) Integração constitucionalmente orientada, 
sem criação arbitrária de competência.  

(   ) Concordância prática entre direitos 
fundamentais.  

(   ) Interpretação teleológica vinculada ao sentido 
normativo do instituto. 

 
Assinale a alternativa que representa o preenchimento correto dos parênteses, de cima para baixo: 
A) 4 – 3 – 2 – 1. 
B) 1 – 2 – 3 – 4. 
C) 2 – 4 – 3 – 1. 
D) 4 – 3 – 1 – 2. 
E) 3 – 1 – 2 – 4. 
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04. Em atividade de formação, residentes discutem por que a Constituição de 1988 costuma ser 
compreendida como marco de reconstrução democrática. Um deles propõe explicação centrada 
apenas no retorno das eleições diretas. Outro observa que a ruptura autoritária anterior também 
exigiu reorganização do controle do poder, ampliação de direitos e nova posição dos entes 
federativos. A formulação mais adequada, no entanto, é a de que: 

 

A) A Constituição de 1988 restaurou eleições e separação de poderes, mas conservou o Município como 
divisão administrativa dos Estados, sem autonomia política própria. 

B) A história constitucional brasileira demonstra que a Constituição de 1988 rompeu com o controle judicial 
de constitucionalidade, substituindo-o por controle político parlamentar. 

C) A Constituição de 1988 associa redemocratização, supremacia constitucional, ampliação de direitos 
fundamentais, fortalecimento de mecanismos de controle e reconhecimento do Município como ente 
federativo autônomo. 

D) A centralidade dos direitos fundamentais na Constituição de 1988 restringe-se às liberdades individuais, 
pois direitos sociais dependem integralmente de autorização infraconstitucional. 

E) A rigidez constitucional de 1988 é incompatível com abertura interpretativa, razão pela qual a história 
constitucional tem valor apenas descritivo. 

 
05. Em procedimento urbanístico, o Município precisa escolher entre remoção integral de comunidade 

em área de risco, urbanização parcial com contenção ambiental, reassentamento próximo ou 
manutenção provisória com monitoramento. Há laudos conflitantes sobre intensidade do risco e 
impacto social da remoção. Considerando a teoria dos princípios o parecer deve concluir que: 

 

A) A Administração está dispensada de justificar a alternativa escolhida quando ela já estiver prevista 
genericamente no plano urbanístico. 

B) A existência de risco ambiental atribui precedência abstrata e definitiva à remoção, ainda que haja 
alternativa tecnicamente idônea e menos restritiva. 

C) A vulnerabilidade social confere precedência absoluta à permanência no local, impedindo medidas de 
remoção mesmo diante de risco atual à vida. 

D) A decisão deve reconstruir os fatos relevantes e justificar por que, naquelas condições, certos direitos 
recebem precedência, demonstrando a proporcionalidade da solução. 

E) A colisão de direitos fundamentais deve ser resolvida por critério cronológico, prevalecendo o direito ou 
interesse mencionado em lei municipal mais recente. 

 
06. Lei municipal de iniciativa parlamentar cria núcleo permanente dentro de secretaria do Executivo, 

define atribuições administrativas, impõe lotação mínima e determina abertura de despesa no 
exercício seguinte. O Prefeito sanciona a lei para evitar desgaste político. Em consulta posterior, 
pergunta-se se a sanção afastou eventual vício de iniciativa. Assinale a alternativa correta: 

 

A) A sanção não convalida vício formal subjetivo quando a matéria está constitucionalmente reservada à 
iniciativa do Chefe do Executivo, podendo a lei ser objeto de controle de constitucionalidade. 

B) A sanção convalida a iniciativa sempre que o Prefeito concordar com o conteúdo da lei, inclusive em 
matéria constitucionalmente reservada ao Executivo. 

C) O vício seria apenas financeiro, não constitucional, pois a criação de despesa futura pode ser ajustada 
pela lei orçamentária. 

D) A lei municipal somente poderia ser controlada pelo STF, já que vícios de iniciativa derivam diretamente 
da Constituição Federal. 

E) A iniciativa parlamentar é válida sempre que a lei não cria cargos efetivos, ainda que organize órgão e 
imponha atribuições ao Executivo. 

 
07. Ao elaborar parecer sobre projeto municipal que pretende afastar norma geral federal em nome do 

interesse local, a residente propõe uma sequência de análise para evitar tanto centralização 
indevida quanto autonomia municipal sem limites. Considere os passos:  

 
I. Identificar se há competência da União para editar norma geral sobre a matéria.  
II. Verificar se a peculiaridade local autoriza suplementação ou disciplina própria.  
III. Conferir compatibilidade com a Constituição, Constituição Estadual e Lei Orgânica.  
IV. Avaliar se a solução municipal preserva a finalidade pública sem contrariar diretriz nacional válida.  
 

A ordem mais adequada de análise é: 
A) I, II, III e IV. 
B) II, I, IV e III. 
C) III, II, I e IV. 
D) I, III, II e IV. 
E) IV, II, III e I. 
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08. Na revisão do Plano Diretor, a audiência pública discute imóveis subutilizados em área provida de 
transporte, saneamento e equipamentos públicos. O Município pretende prever notificação para 
parcelamento ou edificação compulsórios, IPTU progressivo no tempo e, em último estágio, 
desapropriação-sanção. Proprietários alegam que o Plano Diretor não pode condicionar o 
exercício da propriedade. Nesse sentido, a posição adequada da prefeitura é a de que: 

 

A) A função social da propriedade urbana depende de adesão individual do proprietário, razão pela qual 
instrumentos compulsórios somente podem ser usados mediante acordo administrativo. 

B) O IPTU progressivo no tempo é incompatível com capacidade contributiva, pois sua finalidade extrafiscal 
afasta qualquer vínculo com a Constituição. 

C) O Plano Diretor é instrumento básico da política urbana e pode densificar a função social da propriedade, 
desde que os instrumentos urbanísticos observem lei, etapas procedimentais, participação democrática e 
proporcionalidade. 

D) A desapropriação-sanção pode ser aplicada diretamente quando o imóvel estiver em área valorizada, 
dispensadas notificação e etapas prévias. 

E) A participação popular na revisão do Plano Diretor pode ser dispensada quando o projeto estiver 
acompanhado de estudos técnicos elaborados pelo Executivo. 

 

09. O Município contratará plataforma educacional utilizada por crianças e adolescentes, com 
recomendação de conteúdo, coleta de dados e interação entre usuários. Considerando proteção 
integral, LGPD e Estatuto Digital da Criança e do Adolescente, julgue as assertivas em V 
(verdadeiro) ou F (falso). 

 

(   ) A contratação pública deve prever salvaguardas proporcionais de privacidade, segurança, transparência 
e prevenção de riscos próprios do ambiente digital. 

(   ) O interesse público educacional dispensa avaliação de riscos digitais quando a plataforma for fornecida 
por empresa especializada. 

(  ) O tratamento de dados de crianças e adolescentes exige finalidade legítima, necessidade, proteção 
reforçada e mecanismos compatíveis com o melhor interesse. 

(   ) A fiscalização municipal pode limitar-se ao cumprimento formal do contrato, pois deveres de proteção 
digital são exclusivos do fornecedor. 

 

A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V, V, F, F. 
B) F, V, V, F. 
C) V, F, V, F. 
D) F, F, V, V. 
E) V, F, F, V. 
 

10. Em plantão de consultoria, quatro situações chegam à PGM no mesmo dia. Em todas há alegação 
de lesão a direito fundamental, mas a providência processual adequada muda conforme o bem 
jurídico protegido e a natureza do vício. Associe cada situação ao instrumento constitucional mais 
adequado. 

 

1. Habeas corpus.   
2. Mandado de segurança.   
3. Mandado de injunção.   
4. Ação popular. 

(   ) Servidor afirma que omissão normativa municipal inviabiliza o exercício 
de prerrogativa constitucional dependente de regulamentação. 

(   ) Morador pretende anular contrato administrativo que, segundo 
documentos já obtidos, causou lesão ao patrimônio público e à 
moralidade administrativa. 

(   ) Usuário de serviço de saúde foi impedido de sair de unidade pública 
contra a própria vontade, sem ordem médica ou judicial idônea. 

(   ) Empresa demonstra, por prova documental pré-constituída, que 
autoridade municipal exigiu requisito não previsto em lei para renovar 
autorização. 

 
 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é:  
A) 4 – 3 – 2 – 1. 
B) 3 – 2 – 1 – 4. 
C) 3 – 4 – 1 – 2. 
D) 1 – 4 – 3 – 2. 
E) 2 – 3 – 4 – 1. 
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11. Um cidadão requer os critérios de priorização usados em fila de serviço social. O processo contém 
relatórios gerais, notas técnicas, estatísticas anonimizáveis e documentos individualizados com 
dados de saúde, renda e composição familiar de usuários. A chefia pretende negar integralmente 
o pedido com base na LGPD. A orientação constitucionalmente adequada é: 

 

A) A Administração deve compatibilizar LAI e LGPD, fornecendo critérios gerais e informações anonimizadas 
ou protegidas quando possível. 

B) A presença de dados sensíveis torna sigiloso todo o processo, mesmo quando critérios gerais e 
documentos não pessoais possam ser separados. 

C) A transparência administrativa impõe divulgação completa do processo, pois dados pessoais cedem 
sempre diante do controle social. 

D) A LGPD revogou o dever constitucional de publicidade em políticas sociais, mantendo apenas dever 
interno de registro administrativo. 

E) O pedido deve ser negado se o cidadão não demonstrar interesse jurídico individual no processo, ainda 
que solicite informação pública geral. 

 
12. Em representação de inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça, questiona-se lei 

municipal que disciplinou contratação temporária de modo incompatível com parâmetro da 
Constituição Estadual que reproduz exigências constitucionais federais de excepcionalidade e 
temporariedade. A defesa sustenta que lei municipal só poderia ser confrontada diretamente com 
a Constituição Federal. A alternativa correta é: 

 

A) O controle concentrado estadual deixa de ser cabível sempre que o parâmetro da Constituição Estadual 
reproduzir norma da Constituição Federal. 

B) A lei municipal somente poderia ser impugnada por ADPF perante o STF, vedado qualquer controle 
abstrato local. 

C) A representação estadual admite apenas vícios formais de processo legislativo, não vícios materiais de 
conteúdo. 

D) A existência de controle difuso em casos concretos afasta interesse processual para controle concentrado 
estadual. 

E) O Tribunal de Justiça pode controlar lei municipal em face da Constituição Estadual, inclusive quando o 
parâmetro estadual reproduz norma constitucional federal de observância obrigatória. 

 

13. A Câmara Municipal recebe parecer prévio do Tribunal de Contas pela rejeição das contas do 
Prefeito. Parte dos vereadores quer apenas homologar o parecer técnico, sem sessão pública 
específica, sustentando que a matéria é contábil e que a deliberação parlamentar seria 
formalidade. A assessoria jurídica, porém, lembra que o julgamento das contas tem dimensão 
técnico-política e afeta a legitimidade democrática do controle. Nesse cenário, a orientação correta 
é: 

 

A) Atribuir ao Tribunal de Contas decisão final sobre as contas, porque a especialização técnica retira da 
Câmara qualquer espaço deliberativo. 

B) Reconhecer que o parecer prévio qualifica tecnicamente o julgamento, mas não substitui a deliberação da 
Câmara, que deve observar contraditório, motivação e abertura ao controle social. 

C) Permitir que a Câmara aprove ou rejeite o parecer prévio sem motivação, porque o julgamento das contas 
seria exclusivamente político. 

D) Submeter as contas diretamente ao Poder Judiciário, pois o caráter político do julgamento parlamentar 
impede controle jurídico posterior. 

E) Desconsiderar o parecer prévio se houver audiência pública, já que a participação popular substitui a 
manifestação técnica do Tribunal de Contas. 

 

14. Durante surto sanitário, o Município restringe por quinze dias o funcionamento noturno de 
determinada atividade econômica. A associação empresarial sustenta que a medida não 
considerou alternativas menos restritivas, como limitação de público e controle de acesso e 
ventilação. Considerando os direitos fundamentais, assinale a alternativa correta. 

 

A) A livre iniciativa impede restrições administrativas à atividade econômica, salvo autorização judicial anterior 
em ação coletiva. 

B) A existência de risco sanitário autoriza qualquer restrição temporária, ainda que haja medida igualmente 
eficaz e menos gravosa para a atividade econômica. 

C) O Município só pode atuar quando lei federal definir, para aquela atividade específica, o exato grau de 
restrição econômica admissível. 

D) A proteção da saúde pode justificar restrições econômicas, mas a medida deve demonstrar adequação ao 
risco, necessidade diante das alternativas e proporcionalidade do sacrifício imposto. 

E) A proporcionalidade é técnica de controle judicial posterior e não integra a motivação administrativa do 
poder de polícia sanitária. 
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15. Na revisão de política urbana, a minuta de consulta pública digital prevê apenas um formulário 
eletrônico, sem disponibilizar estudos técnicos, sem organizar devolutiva das contribuições e sem 
indicar como dados pessoais dos participantes serão tratados. O parecer da PGM afirma que a 
participação popular não deve ser reduzida a rito ornamental, mas também não transforma a 
consulta em plebiscito vinculante. Nesse contexto, assinale a alternativa que completa 
corretamente a fundamentação do parecer: Quando a participação popular integra o processo de 
formação da decisão pública, ela exige: 

 

A) Aprovação majoritária da proposta pelos participantes, sob pena de nulidade automática da decisão 
legislativa ou administrativa. 

B) Coleta de manifestações sem necessidade de resposta, pois a consulta pública é sempre ato político 
informal. 

C) Publicação integral das manifestações e dos dados pessoais dos participantes, em homenagem ao 
controle social irrestrito. 

D) Dispensa de estudos técnicos, porque a vontade popular substitui o diagnóstico administrativo em matéria 
urbanística. 

E) Procedimento que informe adequadamente, receba contribuições relevantes, proteja dados pessoais e 
permita resposta administrativa motivada. 

 

DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

16. O Município altera orientação sobre exigências em licenciamentos de atividades econômicas. A 
nova interpretação exige adequação estrutural imediata de todos os estabelecimentos, inclusive 
dos que investiram com base na orientação anterior. Nos termos do art. 23 da LINDB, quando a 
nova interpretação impuser novo dever ou condicionamento sobre norma de conteúdo 
indeterminado, a decisão deve prever: 

 

A) Anulação automática de todos os atos praticados sob orientação anterior, pois a nova leitura demonstra 
nulidade originária. 

B) Consulta popular vinculante, já que toda alteração interpretativa administrativa depende de aprovação 
direta dos destinatários. 

C) Dispensa de motivação adicional quando a autoridade demonstrar que a interpretação nova é mais 
eficiente. 

D) Regime de transição quando indispensável para cumprimento proporcional, equânime e sem prejuízo 
anormal aos administrados. 

E) Prazo uniforme de cinco anos para todos os casos, independentemente de custos, complexidade e riscos 
envolvidos. 

 
17. O Município pretende revisar a regulação local do transporte por aplicativo, exigindo novo padrão 

de compartilhamento de dados operacionais, tempo máximo de resposta a reclamações e 
mecanismos de acessibilidade. A nota técnica afirma que a mudança aumentará custos dos 
prestadores e poderá repercutir no preço ao usuário, mas a minuta dispensa Análise de Impacto 
Regulatório com a justificativa de que a escolha regulatória é discricionária. Julgue as assertivas 
em V (verdadeiro) ou F (falso). 

 
(  ) A discricionariedade regulatória não elimina o dever de motivar a intervenção quando ela cria custos 

relevantes, afeta usuários e altera condições de prestação do serviço. 
(  ) A AIR pode auxiliar a explicitar o problema regulatório, comparar alternativas, estimar impactos e justificar 

por que a intervenção escolhida é adequada. 
(  ) A finalidade pública presumida da regulação torna desnecessária a demonstração do problema concreto 

que se pretende enfrentar. 
(  ) O controle da atividade regulatória pode examinar racionalidade, motivação e aderência aos fins legais, 

sem substituir escolhas técnicas legítimas da Administração. 
 
A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V, V, F, V. 
B) V, F, V, F. 
C) F, V, F, V. 
D) V, V, V, F. 
E) F, F, V, V. 
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18. Em contratação de obra de drenagem, a equipe tratou a licitação como sequência formal de atos e 
elaborou edital antes de definir com precisão o problema público. A Procuradoria propõe 
reorganizar a fase preparatória como processo decisório orientado ao resultado. Considere os 
atos abaixo. 

 
I. Elaborar edital coerente com a solução planejada e com os critérios de julgamento. 
II. Definir a necessidade pública, o resultado esperado e os limites de atuação administrativa. 
III. Comparar alternativas técnicas e justificar a solução escolhida. 
IV. Alocar riscos relevantes, estimar custos de ciclo de vida e prever mecanismos de execução. 
 
A ordem mais adequada de realizar os atos, segundo a Lei nº 14.133/2021, é: 
 
A) I, II, III e IV. 
B) II, III, IV e I. 
C) II, IV, I e III. 
D) III, II, I e IV. 
E) IV, III, II e I. 
 
19. O Município celebrou contrato administrativo para execução de obra de macrodrenagem urbana, 

com implantação de reservatório de amortecimento, galerias pluviais e estação de bombeamento 
destinadas a reduzir alagamentos recorrentes em bacia urbana. No contrato de contenção de 
cheias foi alocado ao contratado variações ordinárias de chuva e atrasos comuns de canteiro. 
Durante a execução, evento climático extremo, fora da série histórica usada no estudo técnico, 
alterou solução de engenharia, cronograma e custos. O gestor pretende negar recomposição com 
a frase “chuva é risco do contratado”. Considerando matriz de riscos, equilíbrio econômico-
financeiro e mudanças climáticas, assinale a alternativa correta: 

 
A) Qualquer evento chuvoso pertence ao contratado se o objeto envolver drenagem, ainda que o evento 

supere a série histórica considerada no planejamento. 
B) A omissão da matriz transfere automaticamente todos os riscos climáticos ao Município, dispensada prova 

de nexo e impacto econômico. 
C) A matriz deve ser interpretada conforme a alocação efetiva de riscos, podendo evento extraordinário não 

assumido justificar revisão se demonstrados nexo, impacto e impossibilidade de absorção como risco 
ordinário. 

D) O equilíbrio econômico-financeiro protege apenas a Administração, pois o contratado já precifica todos os 
riscos ao apresentar proposta. 

E) Mudanças climáticas são tema ambiental externo ao contrato e não podem influenciar a interpretação da 
matriz de riscos. 

 
20. Em processo administrativo sancionador, a fiscalização aplicou multa com base em medição 

técnica realizada por equipamento cuja calibração foi questionada pelo autuado. O particular 
requereu perícia simples para demonstrar erro de premissa fática. A autoridade indeferiu o pedido 
com a expressão padronizada “diligência desnecessária ao interesse público” e pretende decidir 
o mérito apenas com base no auto de infração. À luz da motivação administrativa e do processo 
como garantia, a providência juridicamente mais adequada seria: 

 
A) Manter o indeferimento, pois o auto de infração possui presunção absoluta de veracidade e não admite 

prova em sentido contrário. 
B) Deferir toda prova requerida, ainda que manifestamente irrelevante, porque o indeferimento administrativo 

sempre configura cerceamento. 
C) Examinar concretamente a pertinência da prova, justificar eventual indeferimento e demonstrar por que a 

premissa fática está suficientemente esclarecida. 
D) Aplicar a multa e deixar a discussão probatória para eventual ação judicial, pois a instrução administrativa 

não interfere na validade da sanção. 
E) Considerar sanado o vício se a decisão final indicar valor da multa, artigo legal infringido e prazo de 

pagamento. 
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21. Em processo eletrônico de priorização de política pública, a equipe responsável pela triagem de 
famílias em vulnerabilidade anexou planilha com CPF, endereço, laudos de saúde e histórico social 
de centenas de usuários. O documento foi inserido para demonstrar os critérios de atendimento e 
a motivação da ordem de prioridade, mas ficou acessível a setores que não participavam da 
política. A chefia sustenta que, como se trata de processo administrativo, a publicidade justificaria 
o acesso amplo. A orientação juridicamente adequada é: 

 
A) Manter o acesso integral a todos os servidores municipais, pois a publicidade interna dos processos 

administrativos não admite restrição. 
B) Excluir a planilha e vedar qualquer tratamento de dados sensíveis, ainda que eles sejam necessários à 

execução da política pública. 
C) Tratar o episódio apenas como falha de tecnologia, sem repercussão sobre motivação, governança ou 

responsabilidade administrativa. 
D) Restringir o acesso aos dados sensíveis, usar anonimização quando possível e motivar a decisão com 

informações necessárias ao controle. 
E) Divulgar a base individualizada ao requerente externo, porque o controle social prevalece sempre sobre a 

privacidade dos usuários. 
 
22. No processo de desapropriação para abertura de corredor viário entre dois bairros, o proprietário 

atingido apresenta estudo técnico indicando traçado alternativo por área pública contígua. O 
estudo sustenta funcionalidade equivalente, menor remoção de moradias, menor impacto 
ambiental e custo global semelhante. A área técnica reconhece a plausibilidade da alternativa, mas 
a autoridade pretende manter o traçado original porque ele já constava do plano inicial. Em defesa 
de mérito administrativo, a tese mais adequada é: 

 
A) Sustentar que a declaração de utilidade pública impede qualquer exame posterior de motivação, 

proporcionalidade ou desvio de finalidade. 
B) Afirmar que o traçado envolve mérito administrativo, mas a alternativa idônea e menos gravosa deve ser 

enfrentada motivadamente. 
C) Defender que o estudo particular vincula a Administração, que perde margem para escolher a solução 

técnica da obra. 
D) Admitir a proporcionalidade apenas depois da imissão na posse, quando o dano puder ser quantificado 

judicialmente. 
E) Desconsiderar o estudo privado, pois somente prova produzida por órgão público influencia decisão 

expropriatória. 
 
23. Em processo administrativo municipal de cassação de autorização de funcionamento, a comissão 

identifica vícios diferentes antes da decisão final. Cada incidente exige providência própria, sob 
pena de confundir contraditório, impedimento, revisão e vedação à decisão-surpresa. Associe a 
situação ao encaminhamento jurídico mais adequado. 

 

1. A autoridade que praticou o ato originário 
pretende julgar o recurso interposto contra ele. 

2. Laudo novo, decisivo para a sanção, foi 
juntado sem intimação do interessado. 

3. A decisão final pretende adotar fundamento 
jurídico não submetido ao debate no processo. 

4. Recurso intempestivo apresenta fato novo 
relevante e documentalmente comprovado. 

(   ) Reabrir contraditório específico sobre a prova 
incorporada. 

(   ) Avaliar revisão ou autotutela, se presentes os 
pressupostos legais. 

(   ) Evitar decisão-surpresa e oportunizar 
manifestação prévia. 

(   ) Reconhecer impedimento ou inadequação da 
autoridade recursal, conforme a estrutura 
normativa. 

 
O preenchimento correto dos parênteses, de cima para baixo, com a associação das colunas é: 
 
A) 1 – 4 – 3 – 2. 
B) 3 – 4 – 2 – 1. 
C) 2 – 1 – 3 – 4. 
D) 4 – 2 – 1 – 3. 
E) 2 – 4 – 3 – 1 
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24. O Município pretende celebrar termo de colaboração com organização da sociedade civil para 
atendimento socioassistencial de famílias em situação de rua. A minuta prevê repasse mensal e 
obrigações gerais, mas não define indicadores de atendimento, forma de comprovação das metas 
nem rotina de acompanhamento. O gestor argumenta que a parceria deve ser baseada em 
confiança institucional e que controle detalhado descaracterizaria a cooperação. Considerando a 
Lei nº 13.019/2014, a orientação correta é: 

 

A) Dispensar metas mensuráveis, pois a organização parceira atua com autonomia social e não integra a 
Administração direta. 

B) Fiscalizar somente ao final da parceria, para evitar interferência indevida no modo de atuação da entidade 
parceira. 

C) Exigir plano de trabalho, metas, critérios de avaliação, prestação de contas e fiscalização compatíveis com 
o objeto pactuado. 

D) Substituir a prestação de contas por certificação social da entidade quando houver reconhecimento público 
de sua atuação. 

E) Tratar o termo de colaboração como contrato administrativo comum, afastando as peculiaridades do marco 
regulatório. 

 

25. Um setor da Prefeitura solicita que residente jurídico assine parecer conclusivo e participe de 
reunião externa como representante da Procuradoria, alegando que o procurador preceptor 
revisará o conteúdo depois. A demanda envolve interpretação da LC Municipal nº 701/2012 e dos 
limites formativos do Programa de Residência Jurídica. Sobre os limites formativos da residência 
jurídica e a atuação finalística da PGM, assinale a alternativa correta: 

 

A) Admitir substituição do Procurador quando houver supervisão remota e posterior validação verbal do ato 
praticado. 

B) Impedir qualquer elaboração de minuta pelo residente, pois a natureza acadêmica veda pesquisa e peças 
preparatórias. 

C) Permitir assinatura de parecer conclusivo em situações urgentes, desde que a chefia concorde 
informalmente. 

D) Autorizar pesquisa, minutas e relatórios supervisionados, vedando atuação isolada em atividade finalística 
de Procurador. 

E) Restringir a vedação ao contencioso judicial, permitindo atuação finalística autônoma na consultoria 
administrativa. 

 

26. A Administração pretende anular licença urbanística concedida há oito anos. O fundamento é 
mudança recente de orientação do órgão de controle sobre requisito técnico que, à época da 
licença, era interpretado de modo diverso em pareceres públicos. O particular construiu, financiou 
a obra e celebrou contratos de locação. A área técnica admite ilegalidade discutível e possibilidade 
de regularização parcial. Considerando os arts. 20, 21 e 24 da LINDB, a decisão deve: 

 

A) Avaliar consequências práticas, indicar condições de regularização ou invalidação, considerar a orientação 
vigente à época e evitar revisão automática fundada apenas em mudança interpretativa posterior. 

B) Anular necessariamente a licença, porque a ilegalidade administrativa não admite proteção da confiança 
ou ponderação de consequências. 

C) Manter o ato sem exame jurídico, pois o decurso do tempo transforma toda licença em direito adquirido 
absoluto contra a Administração. 

D) Aplicar retroativamente a nova orientação sempre que o órgão de controle a considere mais eficiente para 
o interesse público atual. 

E) Remeter a controvérsia ao Judiciário, pois a LINDB impede a Administração de conformar efeitos de seus 
próprios atos. 

 
27. Em fiscalização urbana, agentes municipais interditam estabelecimento após constatar risco 

estrutural imediato em área de grande circulação. A decisão, porém, não descreve a causa técnica 
do risco, não indica providências para regularização e não prevê reavaliação da medida. O 
proprietário reconhece a urgência inicial, mas impugna a permanência indefinida da interdição. 
Considerando poder de polícia municipal, a orientação correta é: 

 

A) Dispensar definitivamente motivação e contraditório, porque a autoexecutoriedade elimina garantias 
procedimentais. 

B) Exigir decisão judicial prévia para qualquer interdição, ainda que haja risco imediato à segurança coletiva. 
C) Limitar o poder de polícia municipal à multa, excluindo ordens, autorizações, fiscalizações e interdições. 
D) Manter a interdição por prazo indeterminado, pois a urgência constatada no primeiro momento dispensa 

reavaliação técnica posterior. 
E) Admitir medida urgente contra risco concreto, mas exigir motivação, proporcionalidade e contraditório 

posterior. 
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28. Em contratação de manutenção predial, a proposta de menor preço inicial transfere ao Município 
custos previsíveis de reposição, maior consumo energético e paralisações frequentes. Outra 
proposta tem preço inicial superior, mas comprova menor custo de ciclo de vida e maior 
estabilidade do serviço. A comissão teme que escolher a segunda proposta pareça violar 
economicidade. Considerando vantajosidade e julgamento das propostas, a orientação correta é:  

 
A) Escolher sempre o menor desembolso inicial, pois a vantajosidade se identifica com o preço nominal 

apresentado na sessão pública. 
B) Desconsiderar custos futuros previsíveis, porque manutenção, energia e paralisações pertencem 

exclusivamente à fase de execução contratual. 
C) Admitir a proposta mais cara apenas em caso de empate, pois a isonomia impede comparação qualitativa 

entre soluções diferentes. 
D) Permitir que a comissão escolha qualquer proposta considerada conveniente, ainda que o critério não 

esteja previsto no edital, desde que exista estudo técnico preliminar. 
E) Avaliar a vantagem econômica global quando o edital e a motivação considerarem ciclo de vida, riscos, 

qualidade e resultado contratual esperado. 
 
29. Em reunião de controle interno, discute-se relatório que apontou falhas na execução de contrato 

municipal. A equipe precisa distinguir o alcance do autocontrole administrativo, do controle 
judicial, do Tribunal de Contas e dos instrumentos constitucionais de controle da Administração. 
Julgue as assertivas em V (verdadeiro) ou F (falso). 

 
(   ) O controle judicial pode examinar juridicidade, motivação e proporcionalidade sem substituir escolhas 

administrativas legítimas. 
(   ) A autotutela permite anulação de atos legais e revogação de atos inconvenientes, respeitados direitos, 

segurança jurídica e limites legais. 
(   ) O controle externo pelo Tribunal de Contas exclui controle social e controle parlamentar, para evitar 

duplicidade de instâncias. 
(   ) Mandado de segurança e ação popular podem funcionar como instrumentos de controle jurisdicional da 

Administração. 
 
A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V, F, V, V. 
B) V, F, F, V. 
C) F, V, F, V. 
D) V, V, V, F. 
E) F, F, V, F. 
 
30. Em apuração interna sobre contrato municipal, o relatório identifica falhas de gestão, atraso na 

fiscalização e prejuízo potencial ao erário. Ainda não há demonstração de dolo específico, 
enriquecimento ilícito nem nexo seguro entre a conduta de cada agente e dano efetivo. A chefia 
sugere ajuizamento imediato de ação de improbidade para oferecer resposta pública ao caso. 
Considerando o regime da improbidade e os acordos de não persecução cível, a orientação mais 
adequada é: 

 
A) Avaliar tipicidade, elemento subjetivo, dano ou enriquecimento e proporcionalidade, considerando solução 

consensual quando cabível. 
B) Ajuizar a ação sempre que houver falha de gestão, mesmo sem demonstração de dolo e de dano efetivo. 
C) Dispensar análise do elemento subjetivo quando a conduta tiver repercussão negativa perante a 

comunidade. 
D) Afastar qualquer acordo, porque interesses públicos sancionatórios são indisponíveis em todas as 

hipóteses. 
E) Substituir a apuração de improbidade por tomada de contas especial, que absorve toda responsabilidade 

pessoal. 
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DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO 
 

31. Lei municipal institui taxa anual de fiscalização de atividades econômicas. A cobrança é calculada 
exclusivamente sobre o faturamento bruto do contribuinte, sem demonstrar relação com o custo 
da atividade fiscalizatória, o porte do estabelecimento ou a intensidade do poder de polícia. O 
Município afirma que empresas maiores, em tese, exigem maior vigilância. Considerando espécies 
tributárias e princípios aplicáveis às taxas, assinale a alternativa correta: 

 
A) A taxa pode adotar o faturamento como base exclusiva, ainda que reproduza base própria de imposto, 

porque decorre do poder de polícia. 
B) A cobrança é contribuição de melhoria, porque a fiscalização aumenta a segurança do ambiente urbano. 
C) A taxa deve guardar relação razoável com atividade estatal específica ou poder de polícia efetivamente 

exercido. 
D) A taxa é válida se a arrecadação for destinada ao custeio geral da Administração Tributária municipal. 
E) O faturamento pode ser base única de taxa sempre que houver intenção de progressividade fiscal. 
 
32. Projeto municipal altera o IPTU em Porto Alegre, elevando alíquotas conforme valor venal, 

localização e uso do imóvel, com pretensão de aplicação imediata no mesmo exercício. A 
justificativa menciona capacidade contributiva, função social e atualização da planta de valores. 
Julgue as assertivas em V (verdadeiro) ou F (falso). 

 
(   ) A legalidade exige lei em sentido formal para majoração do IPTU, ressalvadas hipóteses constitucionais 

específicas não aplicáveis ao caso. 
(   ) A progressividade fiscal e extrafiscal do IPTU pode ser admitida, desde que observe limites e 

finalidades constitucionais. 
(   ) A anterioridade anual e a nonagesimal jamais se aplicam a impostos municipais. 
(   ) Planta de valores e base de cálculo devem respeitar critérios legais e possibilidade de controle pelo 

contribuinte. 
 
A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
A) V, V, F, V. 
B) V, F, V, V. 
C) F, V, F, V. 
D) V, V, V, F. 
E) F, F, V, F. 
 
33. Empresa de tecnologia que prestava pacote único de serviços ao Município reorganiza sua atuação 

e passa a contratar separadamente duas prestações antes reunidas em um instrumento, reduzindo 
a incidência de ISS. Não há documento falso, interposição fictícia ou simulação demonstrada; há, 
contudo, menor arrecadação municipal e finalidade econômica de reduzir carga tributária. O fiscal 
cogita autuar apenas porque a estrutura escolhida é menos onerosa. Considerando a disciplina do 
direito tributário e as práticas antielisivas, a alternativa correta é: 

 
A) Qualquer operação que reduza arrecadação configura evasão, ainda que praticada antes do fato gerador. 
B) O Fisco pode substituir o negócio pelo modelo mais arrecadatório sempre que houver propósito tributário. 
C) A elisão é proibida em tributos municipais, pois viola isonomia entre contribuintes do mesmo setor. 
D) A economia fiscal lícita não autoriza autuação apenas pelo propósito tributário, sem base legal, simulação 

ou abuso demonstrado. 
E) A inexistência de simulação impede qualquer fiscalização, mesmo diante de abuso de forma previsto em 

lei. 
 
34. Instituição educacional sem fins lucrativos adquire imóvel em Porto Alegre para futura instalação 

de unidade de ensino. Enquanto aguarda licença para a obra, loca temporariamente o bem e aplica 
integralmente a renda em suas finalidades essenciais. O Município nega a imunidade porque não 
há uso físico direto do imóvel em sala de aula. Sobre a natureza da desoneração invocada e seus 
efeitos sobre o IPTU, assinale a alternativa correta: 

 
A) A imunidade somente alcança imóvel ocupado diretamente por salas de aula, nunca bem temporariamente 

locado pela entidade. 
B) A imunidade pode alcançar o imóvel locado se a renda for aplicada nas finalidades essenciais da entidade. 
C) O caso é de isenção, pois toda desoneração de entidade privada depende de lei municipal. 
D) A imunidade depende de despacho constitutivo do Fisco, que pode negá-la por conveniência. 
E) A não incidência decorre de ausência de fato gerador, tornando irrelevantes requisitos da entidade. 
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35. Contrato celebrado com empresa de tecnologia prevê disponibilização de software customizado, 
suporte contínuo, treinamento de servidores e integração com sistemas do tomador localizado em 
Porto Alegre. A empresa sustenta que haveria circulação de mercadoria digital sujeita ao ICMS; o 
Município afirma que a operação está no campo do ISS. Sobre a incidência tributária aplicável à 
operação descrita, assinale a alternativa correta: 

 
A) Todo fornecimento de software é mercadoria, independentemente de customização ou previsão em lista. 
B) O ISS jamais incide sobre licenciamento ou disponibilização de software, ainda que a atividade esteja 

prevista na lista de serviços. 
C) O contrato único impede a incidência tributária, pois torna impossível analisar a operação. 
D) O conflito deve ser resolvido sempre em favor do Estado, porque a competência municipal é residual. 
E) A incidência de ISS deve considerar a natureza da operação e o enquadramento na lista complementar 

de serviços. 
 
36. Na compra e venda de imóvel, o Município exige ITBI antes do registro da transferência e adota 

valor de referência unilateral, superior ao declarado pelo contribuinte. Não foi instaurado 
procedimento próprio para discutir a base de cálculo, embora o adquirente tenha apresentado 
contrato, avaliação bancária e justificativa do preço. Sobre esse lançamento e as garantias do 
contribuinte na apuração da base de cálculo, assinale a alternativa correta: 

 
A) O ITBI é devido na assinatura do compromisso de compra e venda, ainda que não haja registro translativo. 
B) O valor de referência fixado pelo Município prevalece de forma absoluta sobre o preço declarado, sem 

necessidade de procedimento para arbitramento. 
C) O fato gerador ocorre com a transmissão da propriedade, e a base declarada exige contraditório para ser 

afastada. 
D) O imposto incide sobre qualquer promessa de alienação, pois a capacidade contributiva surge com a 

intenção negocial. 
E) A base de cálculo deve ser sempre a mesma do IPTU, ainda que o valor de mercado efetivo seja distinto. 
 
37. Em capacitação interna sobre a reforma tributária do consumo, a PGM precisa orientar fiscais e 

Procuradores sobre institutos que conviverão no período de transição e afetarão a arrecadação 
municipal. Associe cada instituto à descrição mais adequada. 

 

1. IBS. 
2. CBS. 
3. Imposto Seletivo. 
4. Comitê Gestor do IBS. 

(   ) Estrutura de gestão federativa do imposto compartilhado por Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

(   ) Tributo sobre bens e serviços de competência compartilhada. 
(   ) Contribuição federal sobre bens e serviços, relacionada à substituição 

de PIS/Cofins. 
(   ) Exação voltada a bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio 

ambiente, conforme desenho constitucional e legal. 
 
A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, com a associação, é: 
 
A) 4 – 1 – 2 - 3
B) 3 – 2 – 1 - 4.
C) 4 – 1 – 3 - 2.
D) 1 – 4 – 2 - 3.
E) 4 – 3 – 2 - 1.
 
38. Projeto de lei concede benefício fiscal de ISS a setor econômico relevante, justificando geração de 

empregos e revitalização de região central. A minuta, contudo, não apresenta estimativa de 
impacto orçamentário-financeiro, não demonstra compatibilidade com metas fiscais e não indica 
medida de compensação quando exigível. A Procuradoria deve apontar que: 

 
A) A competência municipal para instituir e reduzir o ISS torna inaplicáveis os requisitos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. 
B) A geração presumida de empregos substitui o estudo fiscal, pois compensa economicamente a renúncia. 
C) A LRF alcança apenas despesas de pessoal e operações de crédito, não benefícios tributários municipais. 
D) A renúncia de receita exige impacto, compatibilidade orçamentária e atendimento das medidas fiscais 

cabíveis. 
E) A estimativa pode ser apresentada depois da concessão, quando houver dados reais de arrecadação. 
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39. Após inscrição de crédito tributário municipal em dívida ativa, o contribuinte ajuíza ação anulatória 
e deposita integralmente o valor discutido. A Fazenda avalia prosseguir com execução fiscal já 
preparada, sustentando que a inscrição preservaria a exigibilidade até sentença de mérito. 
Considerando suspensão da exigibilidade e processo tributário judicial, assinale a alternativa 
correta: 

 

A) A inscrição em dívida ativa torna o crédito definitivamente exigível, afastando qualquer suspensão 
posterior. 

B) O depósito integral suspende a exigibilidade, impedindo cobrança enquanto durar a suspensão, sem 
extinguir o crédito. 

C) O depósito parcial produz o mesmo efeito do integral quando demonstra boa-fé do contribuinte. 
D) A ação anulatória substitui a execução fiscal e extingue automaticamente a dívida ativa. 
E) A suspensão da exigibilidade só ocorre por liminar em mandado de segurança, nunca por depósito. 
 
40. Na elaboração da LOA, a equipe orçamentária inclui despesa nova incompatível com o PPA e 

ignora prioridade fixada na LDO. Além disso, deixa dotação insuficiente para precatórios 
regularmente apresentados. O argumento é que a execução poderá ajustar tudo por 
contingenciamento ao longo do exercício. Considerando orçamento público e precatórios, a 
orientação correta é: 

 

A) A LOA pode contrariar PPA e LDO, porque a lei anual define autonomamente todo o planejamento 
financeiro. 

B) Precatórios só precisam ser previstos após nova decisão judicial de cobrança no exercício correspondente.  
C) O contingenciamento posterior convalida qualquer incompatibilidade entre a LOA, o PPA e a LDO. 
D) A compatibilidade entre leis orçamentárias é recomendação técnica, sem consequência jurídica relevante. 
E) PPA, LDO e LOA devem guardar coerência, e precatórios regulares exigem previsão orçamentária 

adequada. 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL  
41. Em cumprimento de sentença contra o Município, a defesa invoca decisão posterior do STF que 

alterou a compreensão constitucional que havia sustentado o título. Na Questão de Ordem na Ação 
Rescisória nº 2.876/DF, o STF indicou que, em cada caso, poderá definir efeitos temporais de seus 
precedentes vinculantes e sua repercussão sobre a coisa julgada, e que a inexigibilidade pode ser 
arguida, salvo preclusão. Julgue as assertivas em V (verdadeiro) ou F (falso). 

 

(   ) A premissa fornecida impede solução automática: é necessário examinar título, momento do precedente, 
efeitos temporais e eventual preclusão. 

(   ) A mera existência de decisão posterior do STF extingue qualquer coisa julgada, independentemente do 
regime processual aplicável. 

(   ) A inexigibilidade pode ser discutida no cumprimento, quando cabível, mas deve respeitar limites temporais 
e processuais. 

( ) O CPC/2015 abandonou a proteção à coisa julgada sempre que houver precedente vinculante 
superveniente. 

 

A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 

A) V, V, F, F. 
B) F, V, V, F. 
C) V, F, F, V. 
D) V, F, V, F. 
E) F, F, V, V. 
 
42. No saneamento de ação indenizatória contra o Município, há controvérsia sobre nexo causal, 

extensão do dano e culpa concorrente. Sem ouvir as partes, o juiz redistribui o ônus da prova ao 
autor em relação a fato antes atribuído ao Município e, no mesmo ato, julga antecipadamente 
improcedente o pedido por falta de prova. Sobre redistribuição do ônus da prova, contraditório e 
julgamento antecipado, assinale a alternativa correta: 

 

A) A redistribuição exige decisão fundamentada, manifestação prévia e chance real de cumprir o encargo 
probatório. 

B) O juiz pode redistribuir o ônus e julgar imediatamente, desde que explique na sentença por que a parte 
não produziu a prova. 

C) A Fazenda Pública nunca pode receber ônus probatório dinâmico, em razão da supremacia do interesse 
público. 

D) O julgamento antecipado é obrigatório quando o autor não junta todos os documentos com a inicial. 
E) A redistribuição dispensa fundamentação. 
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43. Sentença transitada em julgado contra o Município deixou de aplicar precedente vinculante do STF 
já existente antes da decisão rescindenda e diretamente pertinente ao caso. O prazo bienal ainda 
está em curso. A Procuradoria avalia ação rescisória por violação manifesta de norma jurídica, 
reconstruindo o problema pelo CPC/2015, especialmente pelos deveres de coerência e 
observância dos precedentes obrigatórios. A alternativa correta, à luz da jurisprudência do STF, 
é: 

 

A) Precedente vinculante anterior pode fundamentar rescisória se houver aderência concreta e ausência de 
distinção relevante. 

B) Precedente vinculante nunca fundamenta rescisória, pois não é norma jurídica. 
C) Jurisprudência persuasiva divergente autoriza rescisória ainda que não existisse precedente obrigatório. 
D) A rescisória é automática se o precedente favorecer o Município, dispensando análise do caso 

rescindendo. 
E) O prazo bienal reabre a cada decisão que reafirme o precedente, renovando a coisa julgada. 
 

44. Moradores ajuízam ação coletiva para obrigar o Município a iniciar imediatamente obra complexa 
de contenção de encosta. O pedido de tutela de urgência vem antes de projeto executivo, dotação 
específica e contraditório prévio. Há risco relevante às famílias, mas os laudos divergem sobre a 
solução técnica e sobre a extensão da intervenção. Considerando tutela provisória, Fazenda 
Pública e políticas públicas, a decisão mais adequada é: 

 

A) Determinar a execução integral da obra sempre que houver direito fundamental, ainda que faltem 
orçamento e projeto, visto que haverá aceleração. 

B) Examinar probabilidade, perigo, reversibilidade, impacto e contraditório possível, podendo adotar uma 
dentre medidas proporcionais diversas. 

C) Indeferir toda tutela de urgência contra Fazenda Pública, pois há vedação absoluta em qualquer hipótese. 
D) Considerar irrelevante o risco aos moradores se a obra não estiver prevista na lei orçamentária anual. 
E) Examinar probabilidade e perigo, mas, reconhecido o risco, determinar desde logo a execução integral da 

obra, deixando reversibilidade e impacto para o cumprimento. 
 

45. Em ação civil pública urbanística sobre ocupação irregular em área ambientalmente sensível, o 
juiz recebe pedidos de participação de sujeitos com diferentes posições processuais. Para evitar 
transformar toda contribuição em intervenção de parte, associe cada situação ao instituto mais 
adequado. 

 

1. Entidade técnica quer contribuir com dados especializados, sem 
assumir posição de parte. 

2. Pessoa jurídica de direito público demonstra interesse jurídico 
institucional no resultado. 

3. Terceiro afirma que a decisão pode atingir relação jurídica que 
mantém com uma das partes. 

4. Órgão público apresenta manifestação por repercussão coletiva, 
sem titularidade do direito material. 

(   ) Assistência. 
(   ) Amicus curiae. 
(   ) Participação institucional com 

manifesto interesse social.  
(   ) Ingresso na demanda por 

interesse e regime processual. 

 

A ordem de preenchimento correto dos parênteses, de cima para baixo, com a associação é: 
 

A) 1 – 2 – 4 – 3. 
B) 2 – 1 – 3 – 4. 
C) 3 – 1 – 4 – 2. 
D) 3 – 4 – 1 – 2. 
E) 4 – 3 – 2 – 1. 
 

46. Em ação proposta contra autarquia municipal e União, o autor formula pedidos comuns e 
indivisíveis relacionados à execução de programa público. Embora a autarquia municipal tenha 
realizado a maior parte dos atos materiais, a União manifesta interesse jurídico direto no resultado 
da demanda. O autor pede manutenção na Justiça Estadual porque considera a atuação municipal 
mais relevante. Sobre o critério constitucional de competência e a presença da União na demanda, 
assinale a alternativa correta: 

 

A) A competência permanece estadual sempre que o Município ou sua autarquia tiver maior participação 
fática. 

B) A Justiça Federal só atua quando a União for autora, não quando figurar no polo passivo. 
C) A competência é definida pela parte que tiver maior responsabilidade material, segundo avaliação do autor. 
D) O conflito de competência deve ser resolvido pelo Tribunal de Justiça se houver ente municipal no 

processo. 
E) O interesse jurídico direto da União tende a atrair competência federal, apesar da relevância prática do 

ente local. 
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47. Em julgamento de recurso repetitivo envolvendo vantagem funcional de servidores municipais, o 
Tribunal constata que há decisões anteriores em sentido semelhante, mas com fundamentos 
pouco desenvolvidos e aplicados mecanicamente a situações fáticas distintas. Um dos votos 
sustenta que a coerência jurisprudencial estaria satisfeita pela simples repetição do resultado 
decisório. Outro voto afirma que a estabilidade decisória é relevante, mas não dispensa a 
reconstrução da razão jurídica do precedente, sua adequação ao caso e sua justificação pública. 
Considerando o dever de coerência, integridade e fundamentação das decisões judiciais, assinale 
a alternativa correta: 

 

A) A coerência jurisprudencial se confunde com uniformidade estatística de resultados, bastando que o 
Tribunal decida reiteradamente no mesmo sentido. 

B) A aplicação de precedentes dispensa exame das circunstâncias do caso, pois a segurança jurídica exige 
reprodução automática da solução anterior. 

C) A coerência é juridicamente irrelevante quando o juiz apresenta fundamento novo, ainda que incompatível 
com decisões anteriores do próprio Tribunal. 

D) A integridade do sistema impede qualquer distinção ou superação de precedente, pois mudança decisória 
viola necessariamente a igualdade. 

E) A coerência é condição necessária, mas não suficiente, da decisão adequada, exigindo identificação da 
razão do precedente, compatibilidade normativa, exame do caso e justificação controlável. 

 

48. Em apelação envolvendo cobrança municipal, a Câmara julgadora entende que a lei local aplicada 
ao caso viola a Constituição. Um dos desembargadores propõe simplesmente afastar a norma no 
acórdão, sem declarar sua inconstitucionalidade no dispositivo e sem remeter a questão ao órgão 
especial. Outro lembra que já tramita representação de inconstitucionalidade sobre matéria 
semelhante no Tribunal de Justiça, ainda sem julgamento. Assinale a alternativa correta: 

 

A) O órgão fracionário pode afastar a lei municipal no caso concreto sem reserva de plenário, desde que evite 
declarar expressamente a inconstitucionalidade no dispositivo. 

B) Em regra, o órgão fracionário deve submeter a questão ao plenário ou ao órgão especial para declarar a 
inconstitucionalidade, salvo quando já houver pronunciamento do próprio tribunal ou do STF sobre a 
questão. 

C) A existência de representação de inconstitucionalidade em tramitação impede automaticamente o 
julgamento. 

D) A reserva de plenário exige remessa da questão ao STF sempre que a lei municipal for confrontada com 
parâmetro constitucional federal ou estadual. 

E) O incidente é dispensável sempre que houver decisão anterior de qualquer órgão fracionário em caso 
semelhante. 

 

49. Em IRDR sobre vantagem funcional de servidores municipais, o Tribunal fixa tese obrigatória. 
Meses depois, órgão fracionário decide caso substancialmente idêntico sem aplicar a tese, sem 
distinguir os fatos e sem propor superação. A PGM avalia reclamação. A minuta afirma que 
coerência não é repetição mecânica de ementas, mas dever de responder pela aplicação, distinção 
ou superação do precedente. A alternativa correta é: 

 

A) A tese de IRDR serve apenas como orientação interna, sem força obrigatória para órgãos fracionários. 
B) A coerência jurisprudencial exige repetição literal da ementa, sendo vedada qualquer distinção fática. 
C) O órgão fracionário pode deixar de aplicar precedente se entender injusta a solução, sem fundamentação 

específica. 
D) A superação de precedente obrigatório ocorre automaticamente quando surge caso novo com parte 

diversa. 
E) A reclamação pode preservar precedente obrigatório, exigindo razões para aplicação, distinção ou 

superação. 
 

50. Em ação indenizatória contra o Município por falha de serviço, a petição inicial descreve o episódio, 
mas não delimita bem o pedido e deixa de juntar documento indispensável à compreensão do 
dano. Antes de extinguir o processo, o juiz determina emenda, indica os pontos deficientes e 
preserva a posterior manifestação da parte adversa. A decisão invoca a colaboração processual 
como organização de processo justo. Assinale a alternativa correta: 

 
A) A colaboração, ainda que desejável, proíbe o juiz de apontar vícios, porque toda indicação compromete 

sua imparcialidade. 
B) Ações contra a Fazenda Pública devem ser extintas de plano quando a inicial for incompleta. 
C) A providência é compatível com deveres de cooperação, preservando o contraditório e a imparcialidade. 
D) A colaboração autoriza o juiz a formular o pedido e produzir as provas que a parte deixou de apresentar, 

para assegurar resultado materialmente justo. 
E) A determinação de emenda dispensa contraditório posterior, por ser ato interno de gestão processual. 
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DIREITO CIVIL  
 

51. Seguradora privada passa a usar sistema automatizado para calcular prêmio e aceitar propostas 
de seguro de vida. O modelo não utiliza expressamente raça, religião ou condição de saúde, mas 
cruza endereço, histórico de consumo, ocupação, dados de navegação e padrões de 
deslocamento. Após auditoria interna, verifica-se que pessoas de determinados bairros recebem, 
de modo sistemático, prêmios muito superiores, sem explicação individual compreensível e sem 
possibilidade efetiva de revisão da decisão. Considerando contratos privados, boa-fé objetiva, 
direitos da personalidade, proteção de dados e responsabilidade civil, assinale a alternativa 
correta: 

 

A) A seguradora pode definir livremente o preço do seguro, pois a autonomia privada afasta deveres de 
informação, revisão e não discriminação em contratos empresariais. 

B) A ausência de variável expressamente protegida afasta a possibilidade de discriminação indireta na 
precificação automatizada. 

C) A precificação automatizada pode ser admitida, desde que justificados os critérios à luz dos direitos 
fundamentais. 

D) A existência de contrato privado impede a aplicação de direitos da personalidade e de responsabilidade 
civil por dano decorrente de decisão automatizada. 

E) A seguradora somente poderia usar critérios atuariais se revelasse integralmente o código-fonte do 
sistema a todos os proponentes, sem qualquer proteção empresarial. 

 

52. O Município pretende contratar plataforma digital para uso na rede pública de ensino fundamental. 
A ferramenta combina ambiente virtual de aprendizagem, jogos educacionais, ranking de 
desempenho, recomendação automática de conteúdos, chat entre usuários e painel de 
acompanhamento para professores. A empresa informa que o serviço é “gratuito” para as escolas 
porque monetiza parte da operação por parcerias comerciais e análise de padrões de navegação. 
A minuta contratual prevê perfis públicos por padrão, coleta de localização aproximada, histórico 
de interação e tempo de permanência, autodeclaração de idade, aceite genérico dos responsáveis 
e ferramenta de supervisão parental apenas em módulo adicional. A secretaria sustenta que a 
finalidade educacional e o interesse público bastam para legitimar o modelo. Considerando os 
direitos da personalidade/proteção de dados em relações com a Administração Pública, a proteção 
integral, LGPD, ECA e proteção de crianças e adolescentes em ambientes digitais, assinale a 
alternativa correta: 

 

A) A gratuidade do serviço e o aceite genérico dos responsáveis bastam para legitimar a coleta de dados 
comportamentais dos estudantes. 

B) O ponto decisivo é a existência de recomendação automática de conteúdos, pois qualquer personalização 
algorítmica em ambiente escolar converte a plataforma em ferramenta incompatível com o ECA. 

C) A presença de jogos, ranking e acompanhamento pedagógico não impede a contratação; o problema está 
na remuneração por dados comportamentais e em perfis públicos por padrão. 

D) A Administração pode aprovar a contratação se a empresa assumir responsabilidade integral por 
incidentes digitais, já que a gestão técnica da plataforma não pertence ao núcleo da política pública 
municipal. 

E) A autodeclaração de idade, o aceite dos responsáveis e a supervisão parental opcional são suficientes 
quando a plataforma não cobra diretamente da escola nem dos estudantes. 

 

53. Marketplace privado de serviços urbanos utiliza sistema automatizado de prevenção a fraudes para 
suspender a conta de empresa parceira, bloquear valores a receber e exibir aos usuários aviso de 
“risco de fraude”. O contrato previa medidas urgentes de segurança, mas a plataforma não indicou 
critérios mínimos da decisão, não permitiu revisão efetiva e, depois, auditoria mostrou que a 
suspeita decorreu de associação estatística com outros prestadores da mesma região. 
Considerando contratos privados, boa-fé objetiva, abuso de direito, proteção de dados e 
responsabilidade civil, assinale a alternativa correta: 

 

A) A cláusula de segurança autoriza suspensão, bloqueio e aviso público sempre que houver decisão 
automatizada, dispensadas informação e revisão posterior. 

B) Por se tratar de contrato empresarial entre particulares, não incidem boa-fé objetiva, direitos da 
personalidade, proteção de dados ou responsabilidade civil. 

C) A ausência de intenção discriminatória ou difamatória exclui, por si só, abuso de direito e responsabilidade 
por danos decorrentes da decisão automatizada. 

D) A suspensão preventiva pode ser admitida para conter risco concreto, mas bloqueio indefinido, aviso 
público desproporcional e falta de revisão podem configurar abuso e gerar reparação. 

E) Qualquer decisão automatizada de segurança é ilícita em contrato privado, ainda que haja risco atual aos 
usuários e previsão contratual de medida urgente. 
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54. No inventário, herdeiros localizam carteira de criptoativos, domínio explorado economicamente, 
canal monetizado e arquivos pessoais protegidos por senha. Requerem acesso amplo a todos os 
dispositivos do falecido, incluindo mensagens íntimas com terceiros, alegando que tudo integra a 
herança digital. Sobre a distinção entre ativos digitais patrimoniais e esferas existenciais 
protegidas, assinale a alternativa correta: 

 

A) A morte extingue integralmente a intimidade, permitindo aos herdeiros acesso irrestrito a arquivos e 
mensagens. 

B) Nenhum bem digital pode ser herdado, porque bens sucessórios precisam ser corpóreos ou registrados. 
C) A existência de senha torna os ativos digitais juridicamente inexistentes para fins sucessórios e impede 

qualquer providência judicial. 
D) Ativos digitais patrimoniais podem integrar a sucessão, mas comunicações íntimas e dados de terceiros 

exigem restrição. 
E) Todos os dados digitais pertencem automaticamente à plataforma, afastando direitos sucessórios e da 

personalidade. 
 

55. Usuário de serviço municipal descobre que cadastro administrativo registra indevidamente 
condição de saúde sensível e que a informação foi compartilhada com setor sem necessidade 
funcional. Ele pede correção, restrição de acesso e indenização por exposição indevida. O 
Município sustenta que direitos da personalidade são institutos privados sem aplicação em 
relações administrativas. Sobre a incidência dos direitos da personalidade em cadastros 
administrativos e seus efeitos civis, assinale a alternativa correta: 

 

A) Direitos da personalidade e proteção de dados podem impor correção, restrição de acesso e reparação se 
houver dano e nexo. 

B) Direitos da personalidade protegem apenas relações entre particulares, não cadastros administrativos. 
C) Dados sensíveis em cadastro público tornam-se informações públicas pela publicidade administrativa. 
D) A correção cadastral depende sempre de ação judicial, sendo vedada retificação administrativa. 
E) O simples tratamento de dado sensível gera indenização automática, mesmo quando não houver 

exposição, ilicitude ou dano demonstrado. 
 

56. Em regularização fundiária urbana de núcleo antigo, a equipe jurídica encontra problemas civis, 
registrais e urbanísticos que não podem receber a mesma resposta. Associe cada situação ao 
encaminhamento jurídico mais adequado. 

 
1. Divergência entre posse consolidada e matrícula 

antiga. 
2. Necessidade de compatibilizar loteamento 

informal com Plano Diretor. 
3. Imóvel público ocupado sem título dominial 

privado. 
4. Conflito entre confrontantes sobre limites de área. 
 

(   ) Verificação do regime de bens públicos e 
impossibilidade de usucapião. 

(   ) Análise registral e eventual retificação ou 
demarcação conforme legislação aplicável. 

(   ) Instrução probatória sobre cadeia dominial e 
situação registral. 

(   ) Articulação entre regularização dominial e 
diretrizes de política urbana. 

 

A ordem correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, com a associação das colunas, é: 
 
A) 2 – 1 – 4 – 3. 
B) 3 – 2 – 1 – 4.  
C) 3 – 4 – 2 – 1.  
D) 3 – 4 – 1 – 2. 
E) 1 – 4 – 3 – 2. 
 

57. No mesmo inventário, o juízo cogita nomear profissional especializado para identificar, classificar 
e avaliar bens digitais protegidos por senha, sem franquear aos herdeiros acesso geral ao 
conteúdo íntimo. O STJ registra a possibilidade de incidente de identificação, classificação e 
avaliação de bens digitais, com apoio técnico, dentro dos limites legais e constitucionais. A partir 
dessa premissa, sobre a identificação e avaliação de bens digitais no inventário, assinale a 
alternativa correta: 

 

A) O profissional deve entregar cópia integral dos dispositivos aos herdeiros, pois apenas supera barreiras 
tecnológicas. 

B) A técnica pode separar ativos patrimoniais, dados pessoais e conteúdo íntimo, com contraditório e sigilo. 
C) A perícia digital é incompatível com inventário, porque o CPC admite avaliação apenas de bens físicos. 
D) O incidente dispensa contraditório, porque o profissional nomeado decide sozinho quais conteúdos serão 

transmitidos aos herdeiros. 
E) A classificação dos bens digitais deve ser feita exclusivamente pela plataforma, sem controle judicial. 
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58. Pessoa maior com deficiência intelectual leve administra sua rotina, escolhe tratamento de saúde 
e mantém relações familiares, mas demonstra dificuldade comprovada para gerir patrimônio 
complexo e contratos bancários. Familiares pedem curatela ampla para todos os atos da vida civil, 
inclusive saúde, voto e convivência familiar. Considerando Código Civil e Estatuto da Pessoa com 
Deficiência, a alternativa correta é: 

 
A) A deficiência intelectual autoriza curatela total, pois incapacidade civil decorre diretamente do diagnóstico 

médico. 
B) A dificuldade para administrar contratos bancários autoriza automaticamente curatela sobre saúde, voto e 

casamento. 
C) Patrimônio complexo impede medidas de apoio menos restritivas, tornando obrigatória a interdição ampla. 
D) O Estatuto da Pessoa com Deficiência eliminou qualquer possibilidade de curatela no direito brasileiro. 
E) A curatela é medida excepcional, dentro de uma ideia de necessidade e participação, sem acesso ilimitado 

ao patrimônio total. 
 
59. Particular danifica equipamento municipal usado em serviço público e assina instrumento 

reconhecendo o débito após vistoria e orçamento de reparo. Como não paga voluntariamente, o 
Município avalia cobrança judicial de crédito não tributário, discutindo prescrição, prova do dano 
e adequação do título ao procedimento escolhido. Sobre esse debate, assinale a alternativa 
correta: 

 

A) Todo crédito municipal é tributário e deve ser cobrado exclusivamente por execução fiscal. 
B) O reconhecimento escrito pode instruir cobrança civil. 
C) O reconhecimento de dívida elimina prescrição já consumada e impede qualquer defesa do devedor. 
D) Dano a bem público somente pode ser reparado por ação de improbidade administrativa. 
E) Cobrança civil de crédito não tributário é vedada ao Município sem processo penal prévio. 
 
60. Adolescente atendido por serviço público municipal tem imagem, laudo social e dados de contato 

expostos em plataforma operada por empresa contratada. A família pede remoção imediata, 
indenização e revisão de controles de acesso. O Município afirma que a falha foi da contratada e 
que o tratamento de dados era necessário à política pública. Julgue as assertivas em V (verdadeiro) 
ou F (falso). 

 
(   ) Direitos da personalidade, proteção integral e LGPD podem fundamentar remoção, restrição de acesso 

e revisão de governança digital. 
(   ) A terceirização da plataforma exclui automaticamente responsabilidade do Município. 
(   ) A reparação civil exige exame de dano, nexo e regime aplicável, sem afastar deveres imediatos de 

contenção do risco. 
(   ) Por envolver adolescente, todo tratamento de dados é proibido, mesmo quando necessário à execução 

de política pública com salvaguardas. 
 
A sequência correta de preenchimento dos parênteses, de cima para baixo, é: 
 
A) V, V, F, F. 
B) F, V, V, F. 
C) V, F, F, V. 
D) F, F, V, V. 
E) V, F, V, F. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

      O data center próprio do Município funciona em prédio situado à Avenida Ipiranga, junto ao Arroio 
Dilúvio, abriga sistemas essenciais de regulação de saúde, arrecadação, defesa civil e assistência 
social. Após sucessivas falhas de refrigeração e energia, com alto consumo de água, parecer 
técnico ambiental identificou corrosão nos tanques de óleo dos geradores, degradação do banco 
de baterias e risco concreto de vazamento, incêndio e contaminação do solo e da rede pluvial, 
recomendando a desativação do local em até quinze dias para evitar danos ambientais iminentes. 
A área de tecnologia advertiu, contudo, que o desligamento sem migração prévia interromperia 
serviços públicos indispensáveis. 

      A Secretaria propôs contratar diretamente uma empresa de data center pelo prazo de vinte e quatro 
meses. O objeto reúne a migração imediata dos sistemas, hospedagem temporária, aquisição 
definitiva de novos servidores e construção de uma estrutura secundária. O processo contém 
apenas uma proposta comercial, justificativa genérica de preço e nenhuma verificação conclusiva 
sobre a regularidade ambiental da solução oferecida. O controle interno sugeriu rejeitar 
integralmente a contratação e desligar de imediato o data center municipal, ao argumento de que 
a instrução é insuficiente. A autoridade encaminhou o caso à Procuradoria-Geral do Município. 

 Na condição de residente jurídico da PGM, redija parecer jurídico conclusivo, que será submetido 
ao Procurador, em até 30 linhas, sobre a juridicidade da contratação proposta e a providência que 
deve ser recomendada à autoridade municipal. 
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